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corvussÄo pERMANENTE DE utcrnçAo oo ruuNlciplO DE cAUcAlA/cE

PROçESSO DE INEXIGIBILIDADE oe UCfnçÄO No 2023'07'20'02'AMT

A presidente lnterina da comissão permanente de Licitaçäo da Prefeitura Municipal de caucaia, conforme

autorização da Ordenadora de Despesas O, Àùtttqrit Uylirpq! de Trânsito, vem abrir processo de

tnexisibitidade de Licitaçäo pal? goryP1ge-Ào oÈ Ël,rpnesl Èln¡ A MANUTENçÄo oe enlÔmerno

As.rv E AJU'TE (c¡irËRAç¡gf !y_¡{ýr'çno oe ÞeçI BATER.A TNTERNA DA pLAcA ,NFERT'R

As.rv E vrRrFrcAçAo ¡NMETR., 
'ARA 

nrÉñoÈn ¡s HËcesstDADEs DA AUTARQUIA MUNI.IPAL DE

rnÂHsro DE cAUcAlA'cE,

1- FUNDAMENTIçÄo LEGAL

A Licitação consiste num procedimento administrativo necessário, salvo exceçöes legais, sempre

que a Administraçäo punti.. desejar co¡lratar öniái, ir"icos, fornecimento de bens ou dispor, onerosamente ou

näo de seus bens. A Lei no 8.ô66/93, qr. 
"érË 

á Tåtéliq em exame, excepcionalmente prevê casos de

in.*ig''biridrde de licitar, visando o próprio interesse da Administração'

vale ressaltar que a licitação pública é um procedimento administrativo que tem por objetivo

serecionar a merhor proposta para a Administråçäo púbrica, còmo os serviços.prestados pela RlBco D0 BRASIL

rMpoRTAçAo r exptiäîÃdÃö iiDA ¿ ;i.gïi" .;Þais, excetuando-se das resras que säo voltadas para a

competiçäo do menor pt çä, å r..¡¡oin¡lioaoe cl'o certame é uma consequência natural'

somente nas circunstâncias, e nos casos especiais, é que o en!9 oe-o'19i19 público se utilizará do

recurso permitido pera Lei de Licitações pi¡jiJäJ, .õñ['átanoô airetamente o_s serviços do segmento de

manutençäo oe etironietõ saó exctusiv* àã-nleöo bo annslL r-r'lÞónincÃo e ÉxpoRTAÇÃo LTDA'

conforme declaração de exclusividade em ,nrio, fornecida pela empresa: INTOXIMETERS'

o caput. artigo 25 da Lei g.666/g3 inexige a licitação quando houver inviabilidade de competiçã0,

sendo que o seu inc' l, diz:

l-Paraaquisiçäodemateriais,equipamentos,ougênerosquesópossamserfornecidos
por produtor, empresa ó, r.ór.r.ntante comerciãl exclusivo, vedada a preferência de

marca, devendo . rorpr*åião oã *.jrtiuioro. ser feita através de atestado fornecido

pelo órgão de registro oô coni¿rcio do local em que se_realizaria a licitaçäo ou a obra ou o

serviç0, pelo Sindicato,;;ã;;;çã ãu ConteOeràçäo Patronal' ou' ainda' pelas entidades

equivalentes;

A enumeraçäo do caput do art. 2b é exemplificativa e permite a contratação na hipótese dos casos

em que é inviável , .otpäii'ao, da'da as peculiaridades e circunstâncias que o caso comporta'

Ao tomador dos serviços cabe a aferição da conveniência e oportunidade da contrataçäo' em

consonância com a sua autorizada margem de discricionariedade'

A lei g.666, conforme jä narrado, contempla a lnexigibilidade de. competiçäo quando iouver

inviabiridade da mesma, dada a natureza sinffi, ããr-riönrri.nais oü empresas de notória especializaçäo (inc'

l, art. 25).
pelo Exposto, a presente lnexigibilidade d.e Licitaçäo encontra amparo legal no caput do art' 25 e

parágrafo único, do tti. ZO, da Le¡ Oe Licitaçöes e suas alterações posteriores' 
D

z.JUSTIFICATIVA Å

â, 
Ruarosévardeci pintoLim4n'í.î::l;:ffäïü;
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Considerando que Autarquia MuniciPal de Trânsito - AMT, tem atuadoa
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crescente número de infraçoes cometidas Por cond utores que dirigem sob influência de

circunscrição , bem como, apoio aos demais órgãos ligados à segurança PÚblica , quando solicitado, ou mesmo na

promoçäo de campanhas educativas

em sua

considerando que a Lei Federat n" g.503/g7 que instituju o código de Trânsito Brasileiro - cTB

estaberece que cabe aos órgãos e entidades execut¡vas de trânsito dos municlpios o exercfcio da operaçäo e

fiscatizaçäo de trânsito e a promoção o, ,.gu.uiçàä;;iá'ìti ããs vias públicas' Para tanto' é de fundamental

importância a utirizaçaoiË ügrni;, o. rrañsito rñunidos de equipamento. capare. de rhes auxiliar na execução

de suas atividades.

O uso de bebida alcoólica aliado à condução de veículo automotor é fator, indubitavelmente'

contribuinte para ocorrênñ ú acidentes oe trãnsito. Desia forma, a utilização dos-etilômetros pelos Agentes de

Trânsito atende ao que estaberece os artigoJ'iéìs,zag, zla, 277 .e 306 do código de Trânsito Brasileiro e

regisração pertinente . ð o, iuno.mentar irrioianð¡r, pãi.. tnt., de um dos meios de constataçäo de ingestäo

de bebida alcoólica peto condutor de veículo ruörnoiji o.ndo maior credibilidade ao procedimento fiscalizatório'

impactando na redução do nt trro de acidentes-ä, .onttqutntemente' na salvaguarda de vidas'

A Autarquia Municipal de Trânsito - AMT possui apenas dois etilômetros ativos e a utilização desse

equipamento trouxe facilidades para ,, op.r.céàr, ,ir .n."rnos etirormetros säo instrumentos de trabalho

essenciais na poritica de segurança no transitoÏscãritáiað'r rearizaçäo das operaçöes integradas da Lei seca

no Município, a sua utilizaçäo e consequente neðãsii¿ade de manutenção e aferição e periódica' a cada ano (12

meses), motivo pero quár buscamos para esta contrataçä0, a gaåntia da manutenção destes aparelhos

aptos/varidos para utiriffi.ïrîiiä05¡î¡]1ffi.r'üir *Þ_oriòias 
Mi'tares e em todo o municipio de

Caucaia.CEquepo''u.'implantadaaoperaçäointegradaLeiSeca.

Contudo,éperfeitamentepossivelqueexistamdeterminadassituaçõesquenãopodemser
amparadas peta atuaçää ãä ptãôti. nOininitùãCöÞU¡i¡*, seþ pela especificidade da mesma' seja' por

äi.irpn¡.1ã áicrus¡vioaOe ão' iewiçolmaterial a éer contratado/adqui¡do'

Até em respeito para com a sociedade, a Administraçäo Pública tem a obrigaçäo de buscar

sempre as merhores ;;t,;i.çöd, .t,.*, d.ïil;;;rise criteriosa ãð.nr da capacidade técnica-operacional

da empresa a ser contratada'

Écertoquealicitaçäoseprestaeobjetivagarant.rraisonomiadosinteressadoseaptosem
contratar com a Administraçäo púbrica, ariaoa ãjaå.t',á JãËgã[àad9 da contratação em q.uatquer modalidade e

ao resguardo do interesse pi,otico no a!0, po,. ãriãJ razöes é lue a necessidade o-e ticitar é o corolário traduzido

ná Coñstitu¡Cão Federal, em seu artigo 37, inciso XXI:

Art, 37. A administração púbtica direta e indireta de qualquer.dos.Poderes daljniã0, dos Estados'

do Distrito Federat e dos Municipios ooeoál.ia ãor pünilpiòr ä. legalidade, impessoalidade, moralidade'

fublicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

("') 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçäo-, as obras, serviços, compras

e alienações serao ãontiatados mediante processo de licitaçäo piblica que assegure

igualdade de condiçöes a todos. os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigaçöes o. pæu'rãnto, mantidas as condiçöes efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigênciað de qualificaçäo téc¡ica e econômica

inoiró'rñrår.¡s a öãiãnt¡a do cumprimento das obrigaçöes, (n,t) 

À

â, 
RuaJosévardeci pintoLima,r'ÍiJÉ::Ëi:åïäiiå;
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Assim sendo asseverada a impossibilidade de competiçäo e justificado o preço, esvazia-se' por consequência'

necessidade do processo licitatório

3. DOS SERVIçOS E EXECUçÃo

Rua José Valdeci Pinto Lima, n" 270, Padre Romualdo

Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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elencados neste procedi mento ad ministrativo,

Nesse sentido, excetuando-se à regra geral do dever de licitar, a lei no 8.666/93, em seu artigo 25, preconiza.a

lnexigibilidade de Licitaçäo em alguns .rror-eipecíficos, dentre eles, quando houver inviabilidade de

competição:

Art, 25, É inexigível a licitaçäo quando houver inviabilidade de competição' em especial:

l- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos

por produtor, empresa ou representante comerciãl exclusivo, vedada a preferência de

marca, devendo . .orp-åõão ã. ã*drrividade ser feita através de atestado fornecido

prJo O'rgão oã registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o

,ór¡iò, p.ró-sinîicato, F;üçãó õu confederäçäo Patronal, ou, ainda, pelas entidades

equivalentes;

ln casu, no tocante ao exame quanto à_juridicidade de efetivar serviços executados pela empresa RlBco Do

BRASTL tMpoRTAçAo iËiöäiÃçÃö tîDÃ, u.t.nooo. da lnexigibilidade de. Lrg'rfaelo' amparada pelo

caput do art.25da Lei no 8ã66/93, tal contrataiãä ..:.qfu * harrñonia com a legislaçäo de regência' näo

havendo, pois, óbice, quanto aos aspectos juridicos estritamente lormals'

O Tribunal de Contas da União - TcU, além de caracterizar a possibilidade da contrataçäo por meio de

lnexigibilidade, reforça que a administraçäo p,:,ot¡æ tem a obrigação em confirmar a veracidade dos fatos, in

verbis:

súmula 255: Nas contrataçöes em que o objeto só possa ser fornecido por produtor empresa ou representante

comerciar excrusivo é dever do agente pu¡ùã',-tãróónsaver peh.,contraiaÇä9r 
-a 

a.docãg das providencias

necessárias para conRrmãr ã véracioäoe då d;umentafao compiobatória da condiçäo de exclusividade'

Nesse caso, portanto, não haveria possibiridade de competiçäo no .procedimento 
licitatório, o que inviabiliza a

iirìtrçao, confôrme o entendimento db Hely Lopes Meireles, senäo vejamos:

"(...) em todos esses casos a licitaçäo é inexigivel em razão da

¡Àìjorsi¡irioaoe jurídica de se instaurar competição entre

ffiiùi; intereésados, pois não se pode pretender melhor

ó.póit. quando apenas úm é proprietário do bem desejado pelo

Þoó.t pú¡tico ou reconhecimento capaz de atender ás

rilgá*i.t Ja Administraçäq !q gl9^concerne a realizaçäo do

lffiR.-Xlr.t*l5; 
iruetnenes' Herv Lopes' Direito

euanto aos valores a serem despendidos pela Administraçã0, os mesmos deconem de proposta enviada pela

empresa RtBco Do õñÀsiaruÞonrncnoÏ ÈiËóRrncEo LTDA ao Municipio de caucaia-cE, havendo

disponibilidade de orçamento suficiente para a contrataçäo'
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MPORTAçAO E

os serviços_executados de manutençäo

EXPORTAçÃO LTDA Preenche os requ
Para

isitos necessários Para que se faça por meio de

lnexigibilidade de Licitação O mesmo detém exclusividade da produção dos itens no País, conforme documentos

em anexo, Nos termos do caput do art. 25, da Lei 8,666/93 e suas alteraçöes posteriores, a licitação é inexigivel.

t
RID RA

PRESIDENTE INTERINO DA COM ISSÃO ERMANENTE DE LICITAçÃo

4, DOS RECURSOS E DA PREVISAO OnçnueNTÁRh.

As despesas em questäo seräo custeadas com recursos da seguinte dotaçäo orçamentária:

3s.01.o4,1zz.olal,zjqi.io00 - Apoio Administrativo a Autarquia Municipal de Trânsito. Elemento de despesa:

3,3,90,39,00, outros serviço, p.rro. juridica, Fonte de Recurso: 1.752.0000.00 Recursos Vinculados ao

Trânsito,

5. DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DE PAGAMENTO.

No caso em tela, embora exigido pelo artigo 26, parágrafo único, inciso lll, da Lei n'0 8'666/1993,

não cabe justificativa oã p"ìð'pór iratár-se-oe fòrnecedór exdùsivo e sem similaridades, tornando'se inviável a

pesquisa de mercado, Sðnoð ássim, cabe à ndministraçã0, aderir ao preço praticado pelo único fornecedor' A

ãiti,i,àti* é de R$ z.az+,li (dois miíseiscentos e vinte e quatro reais e treze centavos)

6. DA SINGULARIDADE.

Necessário se faz observar a singularidade e exclusividade da contrataçäo da RIBCO D0 BRASIL

tMpoRTAçÃo 
-È 

ÊiËöRinç-no--lión, érËðrñio. mediante análise criteriosa e, coniusada ao binômio

ringul.tiO.ät e notoriedade, agindo em total consonância aos ditames legais'

Entendemos ser a contratação por meio de lnexigibilidade exceçäo à regrg geral, que é a de

sempre licitar, no ..ro ãr t l., a forma ce'conrataçao como tnexigiuitioaoe atende aos requisitos legais'

7, DO PRAZO DE UGÊNCIA.

o prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do

instrumento contiatual, podeñdo, ainda, ser renovado nos termos da Lei 8.666/93'

8. DO FORO E DoS CASoS OMISSOS.

Os casos omissos seräo dirimidos de acordo com as normas jurídicas aplicáveis e, em especial,

com a Lei g.666/g3, ficando eleito o foro da Comarca de caucaia/cE, paia a solução de quaisquer dúvidas

decorrentes da execuçäo deste contrato'

Ressalta-se, denadeiramente, que o presente arrazoado é determinaçäo e decisäo do gestg¡'

cabendo a ete suas còñsóqucncias jurídicas Ëìor¡n¡rtrrtivas, conforme Lei no 13,655 de 25 de abrilde 2018'

para tanto, o gestor fica ciente que poderá ser responsabilizado. nas esferas civil e administrativa caso exista, no

presente procedimeno águm inoib¡o de dolo ou erro grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou

indiretamente,

Gaucaia/CE, 20 de julho de 2023.

Rua José Valdeci Pinto Lima, n" 270, Padre Romualdo

Caucaia/CE - CEP: 61603-005.A


